
 

 

 
 
Onde lê-se: 
 

7.8 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
7.8.1Certidão Negativa de Pedidos de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo(s) 

Distribuidor(es) da sede da empresa, observando-se a consulta a todos eles, em caso de mais de um, e, 
expedida há menos de 90 (noventa) dias contados da data de abertura desta licitação. 
 

 Leia-se: 
 
7.8 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
7.8.1Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
Ratificam-se as demais disposições constantes no Edital, permanecendo inalterados os demais itens, as 
datas serão alteradas para nova reabertura da sessão. 

 

CONSIDERANDO; a determinação do Tribunal de Contas do Estado, nos autos do Processo nº 
LCC 25/00193963, que determinou a “retificação do presente edital” em razão de inconsistências 
apuradas em exigências e formalizações publicadas, DECIDE o Município pela “republicação” do 
documento (Edital de Concorrência) na forma ERRATA / RETIFICAÇÃO, conforme segue: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS, pessoa jurídica de direito público, inscrita 
no CNPJ nº 83.102.400/0001-35, com endereço na Avenida Santa Catarina, 616, Centro, na 
cidade de Três Barras, Estado de Santa Catarina, SC, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que na data e no local abaixo indicados, realizará LICITAÇÃO na modalidade CON- 
CORRÊNCIA PUBLICA, na forma eletrônica, tipo MENOR PREÇO, no REGIME SEMI-IN- 
TEGRADO conforme descrito neste Edital e seus Anexos por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n. 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
Decreto Municipal nº 5.256/2024,  Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 
2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022 e o Decreto Municipal nº 
5.143 de 02 de maio de 2023. 
 
MODO DE DISPUTA: Concorrência eletrônica, disputa por preço global 
 
1.1 Implementação de Estação de Tratamento de Água, adutora, tanque de lodo e demais 
componentes conforme o objeto a ser contratada por execução indireta no regime semi-inte- 
grado, critério de julgamento menor preço, com fornecimento de todo o material e funcionários 
necessários, conforme caderno de especificações, planilhas de quantitativos, cronograma físico-
financeiro e projetos integrantes do ANEXO IV – PASTA TÉCNICA. 
 
Orçamento: R$ 18.030.504,05 (dezoito milhões e trinta mil e quinhentos e quatro reais e cinco 
centavos). 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 13:00 horas do dia 16 de abril de 2026. 

3º ERRATA / RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 124/2025. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 124/2025. 
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ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:01min até as 14:00 horas do dia 16 
de sbril de 2026. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 16 de abril de 2026. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado” 
 
1 DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para implantação de sistema de tratamento e fornecimento de água 
com captação, transferência, tratamento, depósito de lodo, armazenagem de água tratada, recalque 
e distribuição, constituindo toda estrutura para abastecimento de água no município de Três Barras 
- SC, conforme as especificações e quantidades estimadas e indicadas no Anexo I e Anexo VI – 
Pasta Técnica, integrantes desta licitação. 
 
§ único: No cadastramento da proposta não poderá haver identificação da participante. 
 
2 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
2.1 Para a realização deste certame serão utilizados recursos de tecnologia da informação, 
compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva, 
através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para a Comissão Especial de 
Licitação e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de 
Computadores – INTERNET. 
2.1.1 Os documentos que integram o Edital serão disponibilizados só em mídia digital a serem 
retirados no Portal de Compras Públicas com endereço www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Poderão também adquirir o edital e demais documentos que o integram no Portal de Transparência 
do Município de Três Barras, na aba de licitações no endereço: www.tresbarras.sc.gov.br. 
 
2.2 A realização do procedimento estará a cargo da Comissão Especial de Licitação e da 
Administradora da Concorrência, empresa contratada para, através da rede mundial de 
computadores prover o sistema de compras eletrônicas. 
 
2.3 O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento ao Sistema Eletrônico adotado para 
realização desta concorrência, no Portal de Compras Públicas, no endereço 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer 
pessoa física ou jurídica que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação 
exigida terá acesso ao portal. 
2.3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível para acesso ao sistema eletrônico. 
2.3.2 O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 
legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade 
técnica para a realização das transações inerentes a concorrência eletrônica. 
 
2.4 Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, 
a proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
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previstas no Edital. 
2.4.1 O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance, terá expressado 
sua decisão irrevogável de concluir a transação nos valores e condições do referido lance, e caso 
este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra 
e venda do objeto negociado. 
 
2.5 O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Comissão Especial de Licitação e/ou pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
 
2.6 O fornecedor deverá ter total responsabilidade pelo conhecimento das etapas e andamento 
do Sistema do Portal de Compras Públicas, em todas as etapas da concorrência, e qualquer dúvida 
referente a isso, entrar em contato com o referido Sistema para esclarecimento. 
 
2.7 O fornecedor deverá acompanhar as etapas da concorrência e os comandos dados pela 
Comissão Especial de Licitação exclusivamente por meio eletrônico, uma vez que na fase de 
negociação o chat ficará aberto para possíveis esclarecimentos para os Fornecedores declarados 
arrematantes. Preferencialmente não entrar em contato via telefone e/ou e-mail com a Comissão 
Especial de Licitação a fim de manter o Princípio da Publicidade/Transparência. 
 
 
3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 A participação na concorrência, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limites estabelecidos. 
 
3.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
 
3.3 Qualquer dúvida no acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida, através da 
plataforma eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br, ou pelo telefone (61) 3003-5455. 
 
3.4 Será desclassificado qualquer fornecedor que se encontre em débito junto ao Município 
de Três Barras – SC (verificação automática via sistemas de informações), seja qual for a origem 
do débito. 
 
3.5 O modo de participação será “AMPLA CONCORRÊNCIA”. 
 
3.6 Será permitida a participação de consórcios. 
3.6.1 Considerando as parcelas de maior relevância a serem contratadas, será admitido a 
participação em consórcios, com no máximo 05 (cinco) empresas, tendo em vista que as dimensões 
e a complexidade do objeto e as circunstâncias concretas podem ser executadas por associação 
entre os particulares, tendo em vista que apenas poucas empresas estariam aptas a preencher 
todas as condições especiais exigidas para licitação. 
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3.6.2 Considerando que o objeto desta contratação abrange a complementação de projeto 
executivo, fornecimento e execução da implementação de abastecimento de água, resta 
demonstrado que o escopo tem porte e complexidade relevante, justificando a constituição de 
consórcio, uma vez que a atuação de mais de uma empresa permitirá a mais empresas 
participarem, por redução das necessidades financeiras e tecnológicas individuais, viabilizando 
mais propostas com melhor qualidade, nos termos do ETP. 
 
3.7 A participação de empresas sob a forma de consórcio deverá observar as seguintes normas: 
3.7.1 Será limitado ao número de 05 (cinco) empresas, consoante a tipologia dos serviços 
descritos no objeto desta contratação. 
3.7.2 Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados. Não há necessidade de registro desse compromisso, apenas o termo definitivo 
para licitante vencedora. 
3.7.3 Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração. 
3.7.4 Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 
consorciado na proporção de sua respectiva participação, na forma deste edital e TR. 
3.7.5 Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada.  
3.7.6 Haverá responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 
na fase de licitação quanto na de execução do contrato, conforme a Lei nº 14.133/21. 
3.7.7 A licitante vencedora é obrigada a promover, antes da celebração do contrato, a constituição 
e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem 3.7.2 acima. 
3.7.8 A substituição de consorciado só poderá ocorrer se for expressamente autorizada pela 
Administração e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica apresentados pela empresa 
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 
4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
4.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/21, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 
4.2 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal. 
 
4.3 A impugnação e ou questionamento deverá ser enviada exclusivamente por meio 
eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
4.5 Todas as impugnações e ou questionamentos, bem como os pareceres emitidos e ou as 
repostas formuladas a questionamentos ficarão disponíveis na plataforma eletrônica para consulta 
pública por quem interessar possa. 
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5 DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 Os interessados em participar desta concorrência deverão credenciar-se, previamente, 
perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
5.2 O credenciamento junto ao sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de seu 
representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes a Concorrência Eletrônica. 
 
5.3 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras 
Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, 
obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 
5.4 Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 
informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas 
pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 
 
5.5 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.6 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou o Município de Três Barras – SC, responder por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5.7 O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a esta concorrência. 
 
5.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
5.9 A concorrência será conduzida pela Comissão Especial de Licitação nomeado pela 
Administração, com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como 
provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
 
6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1 Não haverá outra oportunidade para o envio dos documentos de habilitação e da Proposta, 
admitindo-se apenas o envio de documentos complementares, caso solicitado pela Comissão 
Especial de Licitação. 
 
6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
6.3 A proposta de preços 
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6.4 Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA inicial com o 
valor de seu preço na Moeda (unidade monetária) Real, até a data e hora marcadas para a abertura 
da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br - 
quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas Os preços 
deverão ser cotados com duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto 
para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária. 
6.4.1 As propostas deverão consignar o valor unitário para o item, considerando como inclusas 
todas as despesas administrativas e operacionais, tributos (impostos, taxas e contribuições), além 
de quaisquer despesas diretas ou indiretas decorrentes da obrigação contratual. 
6.4.2 Validade da Proposta: MÍNIMO DE 90 (NOVENTA) DIAS a partir da data de abertura da 
licitação. 
6.4.3 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, da 
descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. Não serão aceitas descrições 
da proposta do tipo conforme edital. 
6.4.4 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
6.4.5 Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, 
despesas administrativas e operacionais, fretes, tributos, taxas e contribuições sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em 
horário noturno, que eventualmente incidam sobre o fornecimento do objeto da presente Licitação. 
6.4.6 Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor acima do limite máximo 
estabelecido, salvo quando a Comissão Especial de Licitação julgar situação em que possa mantê-
las e aquelas que estiverem aquém do limite de 80% do valor orçado para essa licitação, em 
conformidade com a justificativa constante do ETP, no Termo de Referência e o estabelecido no § 
4º do art. 59 da Lei nº 14.133/21. 
 
6.5 Até a data e horário definidos no preâmbulo deste Edital o licitante poderá retirar ou substituir 
sua proposta anteriormente encaminhada. 
 
6.6 Todas as referências de tempo descritas no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília-DF. 
 
6.7 O licitante deverá enviar sua proposta por meio do sistema eletrônico, mediante o 
preenchimento de formulário específico disponível no próprio sistema eletrônico, sem dados que 
identifiquem a Empresa. 
 
6.8 A Comissão Especial de Licitação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital. 
 
6.9 O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da proposta implicará na sua 
desclassificação. 
 
6.10 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
6.10.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 



 

 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
6.10.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo o a partir de 14 anos na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal; 
6.10.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
6.10.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
 
7 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a plataforma 
eletrônica http://www.portaldecompraspublicas.com.br a documentação abaixo, sendo que toda 
documentação deverá estar perfeitamente legível. 
 
7.2 Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e a 
Comissão Especial de Licitação examinará a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital. 
 
7.3 Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados abaixo: 
 
7.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.4.1 Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 
7.4.2 Requerimento de empresário no caso de empresário individual, ou; 
7.4.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresariais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, ou; 
7.4.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício, ou; 
7.4.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 
7.5 HABILITAÇÃO FISCAL 
 
7.5.1 Registro da Firma no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
7.5.2 Certidão Negativa Municipal (do Município sede da proponente); 
7.5.3 Certidão Negativa Estadual (do Estado sede da proponente); 
7.5.4 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, Dívida Ativa da União e INSS; 
7.5.5 Certidão Negativa de Débito do "FGTS"; 
7.5.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
7.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 
7.6.1 Comprovante de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos em órgão de classe compatível 
com objeto licitado. 
7.6.2 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente com o seguinte escopo: 
7.6.2.1 Elaboração de projeto, fabricação, montagem, instalação e pré-operação de estação de tratamento 
de água em aço inoxidável com no mínimo 20 l/s; 
7.6.2.2 Elaboração de projetos, fabricação, montagem e instalação de reservatório em aço vitrificado com no 
mínimo 375m³; 
7.6.2.3 Elaboração de projeto executivo e execução de implantação de sistema de abastecimento de água, 
composto por adutora de água bruta e estação de tratamento de água metálica com os seguintes parâmetros 
mínimos: vazão de tratamento de 20 l/s, extensão de 3.500 metros, DN 200 metros em PVC ou PEAD; e; 
7.6.2.4 Elaboração de projeto ou execução de infraestrutura de estação de tratamento de água com no 
mínimo de 20 L/s desenvolvido em metodologia BIM (exigência de acordo com o disposto no art. 19, § 3º da 
Lei nº 14.133/21. 
7.6.3 Os atestados 7.6.2.1 e 7.6.2.2 deverão ser comprovados pela proponente e os serviços 7.6.2.3 e 
7.6.2.4, poderão ser comprovados por responsável técnico vinculado ao conselho de classe da proponente. 
Deverão ser apresentados atestados distintos para cada item. Não serão aceitos somatórios de acervos para 
fins de comprovação. Deverão ser comprovados através de sistema públicos de saneamento básico. 

 
7.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 

 
A equipe mínima apresentada pela proponente deverá ter experiência em trabalhos técnicos, conforme 

detalhado nesse documento, que deverá ser comprovado por meio da apresentação dos seguintes 
documentos: 

 
7.7.1 Curriculum vitae, acompanhado de documento que comprove sua formação por meio de certidão de 

registro no conselho de classe; 
7.7.2 Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por entidades públicas ou privadas, comprovando ter o 

profissional executado serviços de natureza e porte requeridos conforme detalhado, devidamente 
registrado no Conselho de Classe Profissional (CREACAU): 

7.7.3 COORDENADOR: Profissional de nível superior pleno com graduação/formação em engenharia 
sanitária ou civil e com os seguintes acervos e quantidades mínimas: 

7.7.3.1 Atestado de execução de rede de abastecimento de água com os seguintes quantitativos mínimos: 
7000 metros assentados e escavação de terra de 2500 m³; 

7.7.3.2 Atestado de manutenção de sistema de abastecimento de água com os seguintes quantitativos 
mínimos: captação, adução (2.500 m) e tratamento (20 l/s); 

7.7.3.3 Atestado de elaboração de projeto executivo de sistema de abastecimento de água composto por 
captação, adutora (mínimo de 7.000 metros); reservação (375 m³) e estação de tratamento de água 
(mínimo de 20 l/s); 

7.7.3.4 Atestado de elaboração de projeto executivo e execução de implantação de sistema de abastecimento 
de água, composto por adutora de água bruta/tratada e estação de tratamento de água metálica com 
os seguintes parâmetros mínimos: vazão de 20 l/s, extensão de 2.500 metros em DN 200 mm em 
PVC ou PEAD. 

7.7.4 RESPONSÁVEL 1: Profissional de nível superior pleno graduação/formação em engenharia civil e 
com os seguintes acervos e quantidades mínimas: 

7.7.4.1 Atestado de execução de rede de adutora de água com os seguintes quantitativos mínimos: 4000 
metros assentados e escavação de terra de 2500 m³;  

7.7.4.2 Atestado de execução de manutenção de estação de tratamento de água ou esgotamento sanitário 
com os seguintes quantitativos mínimos: tratamento (7,0 l/s); 

7.7.4.3 Atestado de execução de topografia em rede de água ou esgoto com o seguinte quantitativo mínimo: 
2500 metros; 



 

 

7.7.4.4 Execução de edificação em alvenaria em sistemas de abastecimento de água ou esgoto com o 
seguinte quantitativo mínimo: 25 m². 

7.7.5 RESPONSÁVEL 2: Profissional de nível superior pleno graduação/formação em engenharia elétrica 
e com os seguintes acervos e quantidades mínimas: 

7.7.5.1 Elaboração de projeto, fabricação, montagem, instalação de estação de tratamento de água em aço 
inoxidável com no mínimo 20 l/s; e 

7.7.5.2 Elaboração de projetos, fabricação, montagem e instalação de reservatório em aço vitrificado com no 
mínimo 375m³; 

7.7.6 RESPONSÁVEL 3: Profissional de nível superior pleno graduação/formação em engenharia 
mecânica e com os seguintes acervos e quantidades mínimos: 

7.7.6.1 Elaboração de projeto, fabricação, montagem, instalação e pré-operação de estação de tratamento 
de água em aço inoxidável com no mínimo 20 l/s; e 

7.7.6.2 Elaboração de projeto, fabricação, montagem, instalação e pré-operação de estação de tratamento 
de água em aço ASTM 36 com no mínimo 20 l/s; e 

7.7.6.3 Elaboração de projetos, fabricação, montagem e instalação de reservatório em aço vitrificado com no 
mínimo 375m³; 

7.7.7 Deverão ser apresentados atestados distintos para cada item. Não serão aceitos somatórios de 

acervos para fins de comprovação. Serão aceitas tecnologias de tratamento convencional, decantador ou 

com sistema de flotação por ar dissolvido. 

7.7.8 Todos os profissionais elencados na equipe técnica mínima deverão possuir vínculo com a licitante e 

pertencerem ao quadro de responsáveis técnicos da empresa licitante perante seu conselho de classe na 

data da assinatura do contrato. A comprovação de vínculo será através de contrato social, carteira de trabalha, 

contrato de prestação de serviço ou declaração de contratação futura. No caso de consórcio, o vínculo deverá 

ser provado com ao menos uma das empresas do consórcio. 

7.7.9 A licitante poderá realizar vistoria técnica, agendando previamente data e horário com a área 

responsável na prefeitura municipal, localizado na Avenida Santa Catarina, 616, Três Barras, SC, até às 17:00 

horas do dia anterior ao encerramento do prazo de entrega de propostas, agendando pelo telefone (47) 3623-

0121. A licitante interessada deverá previamente cadastrar preposto que fará a vistoria, que deverá ter 

habilitação compatível e inscrição válida no competente órgão de classe. Caso a licitante opte por não realizar 

a vistoria, DEVERÁ apresentar declaração, em modelo próprio, afirmando que tem conhecimento dos locais 

de execução dos serviços no Município e de todas as informações necessárias para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, assinada por responsável técnico, tudo na forma do § 3º do art. 63, da Lei nº 

14.133/21. 

7.7.10 Devido às características do projeto, não serão aceitos somatórios de atestados para 

comprovações de serviços e/ou quantidades exigidos, uma vez que nessa espécie de implantação, o 

quantitativo determina o nível de complexidade. 

 
7.8 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

 

7.8.1 Certidão Negativa de Pedidos de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo(s) Distribuidor(es) da sede da empresa, observando-se a consulta a todos eles, em caso de mais de um, e, expedida há menos de 90 (noventa) dias 

contados da data de abertura desta licitação. 

 

 

7.8 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
 
7.8.1Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 

 

7.8.2 Balanço patrimonial e demonstração do resultado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, de 
competência (2023 e 2024), acompanhado dos respectivos termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente registrados ou publicados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 
7.8.3 Sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão 



 

 

apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado. 
7.8.4 Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a administração pública que 
contenha relação de compromissos assumidos vigentes na data prevista para apresentação da proposta, 
excluídas as parcelas já executadas de contratos firmados; 
7.8.5 Demonstração de patrimônio líquido equivalente à 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. No caso de empresas em consórcio, será necessário demonstrar capital mínimo de 11%, na 
forma do disposto no § 1º do art. 15 da Lei nº 14.133/21; 
7.8.6 Para a licitante cooperativa, os documentos deverão ser acompanhados da comprovação do capital 
social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço, da comprovação de 
integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato, e 
comprovação do envio do balanço geral e do relatório do exercício social;  
7.8.7 O objeto é de fundamental importância para o município e para atendimento de bem essencial para 
a vida da população, que hoje conta com equipamento de fornecimento que se encontra nos limites da 
capacidade de atuação. Em paralelo, o município é pequeno e não possui empresas de porte com capacidade 
de implementar o objeto, mas tão somente pequenos fornecedores. O objeto demandará do proponente 
disponibilidade vultosa de capital. Além de requisitos técnicos é aconselhável que a administração se cerque 
de cuidados para evitar a interrupção do contrato ou uma contratação sem disponibilidade de capital, 
capacidade de investimento ou mesmo de endividamento que permita superar situações de contingência. 
Para além dos requisitos técnicos, os índices econômicos e indicadores de patrimônio líquido devem refletir 
a capacidade do fornecedor assumir as obrigações resultantes do futuro contrato, indicando que dispõe de 
patrimônio suficiente para suportar parcelas onerosas do contrato, incluindo períodos superiores a dois meses 
custos de material, pagamento de folha salarial e situações contingentes, vez que dada a autorização para 
início dos trabalhos, a fiscalização para autorizar a emissão da primeira nota fiscal só ocorrerá após trinta 
dias, podendo o pagamento somente ser realizado após 60 dias do início dos dispêndios pelo fornecedor. 
Como salvaguarda da administração, os índices de liquidez geral, liquidez corrente e solvência geral sejam 
mais restritivos, superiores a “1”, de forma que o proponente demonstre que tem capacidade de quitar as 
dívidas que possui até a licitação e que possuirá sobras para também suportar o novo contrato. Índice de 
melhor qualidade também deve ser adotado para o patrimônio líquido, que deverá ser capaz de suportar ao 
menos as operações correntes, definindo-se como necessário patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor 
estimado do contrato, com os acréscimos legais para os consórcios. 
7.8.8 As licitantes deverão comprovar os seguintes índices econômico-financeiros, extraídos dos balanços, 
calculados para cada exercício financeiro demonstrado: 
7.8.8.1 Liquidez geral maior ou igual a 1,1 (um inteiro e um décimo). Será considerada inabilitada a empresa 
que apresentar índice inferior à 1,0. 

 

Liquidez geral = ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
 
7.8.8.2 Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0 (um inteiro). Será considerada inabilitada a empresa que 
apresentar índice inferior à 1,0. 
 
 
Liquidez Corrente =     ATIVO CIRCULANTE    

   PASSIVO CIRCULANTE  
 
7.8.9 Endividamento total menor ou igual a 1,0. Será considerada inabilitada a empresa que apresentar 
índice superior à 1,0. 
 
Endividamento Geral = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
                     ATIVO TOTAL 
 
 



 

 

7.9 DECLARAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 
7.9.1 Declaração, em modelo próprio, de dados relativos à empresa, a qual deverá conter no mínimo 
as seguintes informações: 

• Razão Social; 

• CNPJ; 

• Endereço completo (Rua / Bairro / Cidade / Estado / Cep); 

• Telefone para contato; 

• Nome do responsável pela assinatura da ata de registro de preço; 

• E-mail para encaminhamento de documentos, ata de registro de preço, ordem de entrega, outros 
que se façam necessários; 

• Havendo disponibilidade, WhatsApp do responsável direto pelas transações decorrentes da 
presente licitação; 
 
7.9.2 Declaração, em modelo próprio, de que a proposta compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
7.9.3 Declaração, em modelo próprio, de que todas as declarações prestadas são verdadeiras, assumindo a 
proponente as responsabilidades por declarações falsas. 
7.9.4 No caso de consórcio, os documentos de habilitação acima exigidos devem ser apresentados 
individualmente pelas empresas que o compõem, com exceção dos representativos do acervo técnico, que 
será exigido da(s) empresa(s) que, no conglomerado, assumirá(ão) a execução da tarefa específica (item 
6.3.3.2). 
 
 

8 DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
8.1 Todos os dados necessários para a elaboração da proposta de preços estão contidos nas 
pastas técnicas, anexo IV. 
8.2 A proposta de preços deverá ser elaborada em Língua Portuguesa, datilografada ou impressa, com 
linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa onde conste o nome 
e o endereço da proponente, com todos os seus documentos datados, assinados na última folha e rubricados 
nas demais pela pessoa com competência para a sua assinatura, constituída dos seguintes elementos: 
8.2.1 Carta de Apresentação da Proposta de Preços conforme ANEXO VI. 
8.2.2 Planilha orçamentária detalhada, onde constem os quantitativos e seus respectivos preços unitários 
e preços totais, conforme o disposto no ANEXO IV – PASTA TÉCNICA. 
8.2.3 Composição do BDI utilizado para a composição dos seus preços. 
8.2.4 Cronograma físico-financeiro detalhado dos serviços propostos, conforme o disposto no ANEXO IV – 
PASTA TÉCNICA. 
8.2.5 Composição de cada preço unitário na qual constem todos os elementos necessários para análise e 
avaliação (insumos, trabalhadores, equipamentos, leis sociais, BDI, etc.). 
8.2.6 Os quantitativos dos serviços, trabalhadores, materiais e equipamentos deverão ser os mesmos da 
planilha de quantitativo estimados pelo Município de Três Barras. 
8.2.7 Se identificadas divergências nestes quantitativos, estas deverão ser questionadas formalmente à 
Comissão até o 5º (quinto) dia útil anterior à data prevista para abertura desta licitação. 
 
8.3 As planilhas com quantitativos e preços unitários fornecidos pelo Município de Três Barras terão efeito 
apenas para comparação com aquelas apresentadas pela licitante, parte integrante de sua proposta, sendo 
de inteira responsabilidade da licitante o levantamento real de preços e suas composições. 
 
8.4 Na planilha de orçamento foi adotado o BDI diferenciado para equipamentos e serviços, conforme 
detalhamento constante no ANEXO IV – PASTA TÉCNICA. 



 

 

 
8.5 Os tributos: IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de 
custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalíssima, que oneram pessoalmente 
o contratado, não devendo ser repassado ao Contratante. 
 
8.6 Caso tais tributos constem no BDI ou planilha de custo direto da licitante, seus percentuais serão 
retirados pela Comissão de Licitação e será recalculada a proposta, sob pena de desclassificação. 
 
8.7 No cálculo dos preços propostos, unitários e total, deverá ser desprezada a terceira casa decimal, em 
cada operação aritmética, considerando como invariáveis todos os quantitativos constantes do Orçamento - 
ANEXO IV deste Edital. 
 
8.8 Os preços constantes do orçamento fornecido incluem todos os custos de transportes, carga e 
descarga, despesas de execução, empregados e trabalhadores, leis sociais, tributos, lucros e quaisquer 
outros encargos que incidam sobre os serviços. 
 
8.9 A proposta deverá permanecer válida e em condições de aceitação por um período mínimo de 90 
(noventa) dias, contados da data da abertura do presente certame. 
 
8.10 Findo o prazo de validade da proposta, o participante poderá renovar a sua validade, ou, se preferir, 
será liberado dos compromissos assumidos. 
 
8.11 Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, 
mediante provocação escrita do Contratante, o licitante interessado deverá prorrogar o prazo de validade, 
caso deseje continuar participando do certame. 
 
8.12 Eventuais erros ou irregularidades meramente formais na apresentação da proposta, desde que não 
comprometam seu conteúdo e sejam irrelevantes face à isonomia do certame, poderão ser desconsiderados 
pela comissão julgadora, que procederá a correção de ofício ou solicitará diligências para correções. 
 
 

9 DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
9.1 O agente de contratação dará início à Sessão Pública na data e horário previstos neste Edital, via 
sistema eletrônico, com a abertura das propostas e divulgação do valor da melhor proposta para cada item. 
 
9.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, quando for o caso, somente até a abertura da sessão pública. 
 
9.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão Especial de 
Licitação e os licitantes. 
 
9.4 Aberta a sessão o agente de contratação procederá à abertura e análise preliminar das propostas. O 
agente de contratação desclassificará, motivadamente, as propostas que não atenderem às exigências do 
Edital.  
 
9.5 Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, o agente de 
contratação dará sequência ao processo de concorrência.  
 
9.6 O agente de contratação, a bem dos serviços, se julgar conveniente, reserva o direito de suspender 
a licitação, em qualquer uma das fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências 
que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que 
estiver julgando à conclusão de serviços, via CHAT da sessão Pública, ficando de responsabilidade do 
fornecedor acompanhar todas as etapas.  



 

 

 

10 DA ETAPA DE LANCES 
 
10.1 MODO DE DISPUTA 
10.1.1 A etapa de lances da sessão pública será no modo de DISPUTA “ABERTO”, onde durante 10 min 
iniciais serão dados lances livres, abertos e sucessivos, e a partir daí, havendo lances nos últimos 2 min da 
disputa, a etapa será automaticamente prorrogada por mais 2 min. Quando não houver novo lance, 
passados os 2 min últimos, o sistema encerrará a competição do item. 
 
10.1.2 O preço de abertura da etapa de lances de cada item corresponde ao menor preço ofertado na etapa 
de propostas.  

 
10.1.3 No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos na 
etapa de propostas.  

 
10.1.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual, prevalecendo aquele que foi recebido 
e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

 
10.1.5 Os critérios de desempate legais e os constantes desse edital serão aplicados caso não haja envio 
de lances após o início da fase competitiva. 

 
10.1.6 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

 
10.1.7 Aberta a etapa competitiva, os proponentes deverão encaminhar lances, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo o mesmo imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.  

 
10.1.8 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando-se o intervalo entre os lances enviados 
pelo mesmo licitante que não poderá ser inferior a 20 segundos e o intervalo entre os lances dos outros 
participantes que não poderá ser inferior a 3 segundos e as demais regras de aceitação dos lances. 

 
10.1.9 Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação.  

 
10.1.10 O Fornecedor é inteiramente responsável pelo valor registrado no lance, e, caso este seja feito de 
forma equivocada, poderá solicitar o cancelamento do mesmo ao agente de contratação, o qual analisará e 
decidirá. O pedido de cancelamento do valor do lance deverá ser feito exclusivamente através do Portal de 
Compras Públicas e o item deverá estar aberto. Caso o Fornecedor não solicite o cancelamento, este não 
tenha tempo hábil para ser analisado, ou ainda, não seja aceito pelo agente de contratação, o Fornecedor 
será desclassificado.  

 
10.1.11 Durante o transcurso da sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

 
10.1.12 A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

 

11  DO ENVIO DA PROPOSTA READEQUADA 
 
11.1 Encerrada a etapa de lances e negociação o agente de contratação solicitará ao licitante detentor 
do menor preço o envio da proposta readequada, NO PRAZO MINIMO DE 02 (DUAS) HORAS, com os 
respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, a qual deverá ser enviada em campo próprio do 
Sistema. 



 

 

11.2 Modelo de proposta: 
 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 124/2025. 
EDITAL DE CONCORRENCIA PÚBLICA ELETRONICA Nº 124/2025. 
MODELO PROPOSTA (SUGESTIVO) 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CPF / CNPJ: 
REPRESENTANTE E CARGO: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº. DA CONTA BANCÁRIA 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS 
 
PREZADOS SENHORES 
 
2 Apresentamos nossa proposta para fornecimento do item abaixo discriminado, que integra o instrumento convocatório da 

licitação em epígrafe. 
 

Item Quantidade Unidade Descrição Valor Proposto 

1 01 UNIDADE 

 Implementação de Estação de Tratamento de Água, 
adutora, tanque de lodo e demais componentes conforme 
o objeto a ser contratada por execução indireta no regime 
semi-inte- grado, critério de julgamento menor preço, com 
fornecimento de todo o material e funcionários 
necessários, conforme caderno de especificações, 
planilhas de quantitativos, cronograma físico-financeiro e 
projetos integrantes do ANEXO IV – PASTA TÉCNICA. 

 
 

R$ 0.000.000,00 

 
2.1 Ficam ratificadas todas as exigências e condições definidas no Anexo IV (Pasta Técnica) desta Licitação. 
 
3 CONDIÇÕES GERAIS 
 
3.1 Validade da proposta: 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura da licitação. 
3.2 Condições de pagamento: Conforme cronograma financeiro. 
3.3 Prazo e condições da entrega do objeto: Conforme cronograma físico. 
3.4 Declaro para fins de participação no Procedimento Licitatório nº. 124/2025 – Concorrência Eletrônica nº. 124/2025 que nos 

preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, despesas com entregas, etc, e quaisquer 
outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente Licitação. 

3.5 Declaramos que esta proposta, nos termos do edital, é firme e concreta, não nos cabendo desistência. 
 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

REPRESENTANTE, CPF E CARGO: 
 

A proposta deverá vir assinada por quem tiver poderes para tal.  
 
 

11.3 Será obrigatório a apresentação de planilha orçamentária e cronograma de execução anexado 
à proposta final readequada. 
 
11.4 O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

 
11.5 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação por solicitação escrita e 



 

 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo agente de contratação. 
 

11.6 No caso de desconexão do agente de contratação no decorrer da etapa competitiva da Concorrência 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes, para a recepção dos lances, 
retornando o agente de contratação, quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
11.7 Só poderá haver empate entre propostas iguais. 
 
11.7.1 Havendo empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 
14.133 de 2021, nesta ordem:  
11.7.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação final;  
11.7.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  
11.7.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;  
11.7.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.  
 
11.7.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
11.7.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize;  
11.7.2.2 empresas brasileiras; 
11.7.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
11.7.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
 
11.8 No caso de empate com proposta de consorciados, os requisitos de desempate acima estabelecidos, 
em relação ao consórcio, serão avaliados da empresa que detenha o maior percentual da constituição ou da 
que o administrador do consórcio esteja vinculado. 
 
11.9 No caso de participação de empresa com percentuais iguais, os critérios serão considerados para a 
empresa líder do consorcio. 
 
11.10 Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, a Comissão Especial de Licitação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
11.10.1 A convocação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após diligências, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelo Município de Três Barras e/ou não atender 
todos os critérios definidos nesse Edital. 
11.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
11.10.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
11.10.4 A Comissão Especial de Licitação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas, envie a proposta adequada ao valor ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
11.10.5 É facultado a Comissão Especial de Licitação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



 

 

  
11.11 Após a negociação do preço, a Comissão Especial de Licitação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 

12 DA FASE DO JULGAMENTO 
 
12.1 Encerrada a etapa de negociação, a Comissão Especial de Licitação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame e não está 
com a sua participação vedada, conforme o art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.2 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
12.2.1 contiver vícios insanáveis;  
12.2.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
12.2.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
12.2.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
12.2.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
12.3 No caso deste edital, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 80% (oitenta por 
cento) do valor orçado pela Administração, na forma do § 4º do art. 59 da Lei nº 14.133/21 e exposição de 
motivos no ETP. 
 
12.3.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 10.3, só será considerada após diligência da 
Comissão Especial de Licitação, que comprove: 
12.3.1.1 que o custo do licitante não permite margem de lucro ou a minimiza de forma extremada; e  
12.3.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar a oferta. 
  
12.4 Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  
12.4.1 no regime de empreitada por preço global, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 
edital - EDITAL - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, vedado a redução de valores de itens a custo zero. 
12.4.2 será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
  
12.5 Se houver outros indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
12.6 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 
 
12.6.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
da proposta. 
 
12.6.2  Considera-se erro no preenchimento da planilha, também, passível de correção, a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, não cabível para a presente licitação 
em função do valor. 
 
12.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 



 

 

 

13 DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
 
13.1 A Comissão Especial de Licitação verificará o atendimento das condições de habilitação do licitante 
classificado provisoriamente em primeiro e detentor da melhor proposta de preço, mediante a análise da 
documentação encaminhada na forma do item 5 deste edital. 
 
13.2 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido pela 
Comissão Especial de Licitação após solicitação no sistema eletrônico. 
 
13.3 Constatado o atendimento pleno pelo licitante das exigências de habilitação previstas neste Edital, 
este será declarado vencedor do certame, iniciando-se, por conseguinte, o prazo recursal; 

 

13.4 No julgamento da habilitação a Comissão Especial de Licitação poderá sanar erro(s) ou falha(s) que 
não altere(m) a substância do(s) documento(s) habilitatórias(s) e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe(s) validade e eficácia para fins de 
habilitação. 
 

14 DOS RECURSOS 
 
14.1 Ao final da sessão, após ser declarado um fornecedor vencedor, o proponente que desejar recorrer 
contra decisões da Comissão Especial de Licitação poderá fazê-lo, em uma única oportunidade, nos prazos 
determinados pela Comissão Especial de Licitação, o qual não poderá inferior a 20 (vinte) minutos, 
devendo através do seu representante manifestar sua intenção com registro da síntese das suas razões, 
sendo-lhe então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação do recurso, quando deferida a 
intenção, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
 
14.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
 
14.3 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
14.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14.5 As proponentes ficam obrigadas a acompanhar as mensagens enviadas pela Comissão Especial de 
Licitação, via “chat” da plataforma eletrônica, quanto ao andamento da licitação, etapas, diligências ou outras 
ocorrências que possam acontecer. 
 

15 DO PRAZO, DO LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
 
15.1 O prazo de execução, local e forma de entrega deverão obedecer às disposições contidas no Anexo 
IV – (PASTA TECNICA) deste Edital, ao cronograma físico financeiro, bem como ao contrato. 
 
 

16 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS REAJUSTES E REALINHAMENTOS DE PREÇOS 
 
 
16.1 A sistemática de pagamentos do contrato estará associada à execução das etapas fixadas no 
cronograma físico-financeiro, vinculadas ao cumprimento das metas de resultado estabelecidas, vedada a 



 

 

remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 
A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando o cumprimento do objeto estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pela Administração neste Edital e em seus Anexos e após a 
devida medição dos serviços. 
 
16.2 Prazo e condições de pagamento: conforme definições contidas no Anexo IV – (PASTA 
TECNICA) deste Edital. 

 

16.3 Conforme estabelecido no art. 133 da Lei nº 14.133/21, nas contratações semi integradas os valores 
do contrato são irreajustáveis, exceto: 
16.3.1 para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior, 
quando o reajuste deverá ser requerido de forma fundamentada pela contratada, especificando 
detalhadamente os itens ou etapas a serem reajustada, comprovando a defasagem. Após a análise, 
concordando a Administração com o requerimento, o reajuste poderá ser concedido. 
16.3.2 por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos 
objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de erros ou omissões por 
parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
16.3.3 por necessidade de alteração do projeto, na forma do § 5º do art. 46, da Lei nº 14.133/21.  
16.3.4 por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade da 
Administração. 
16.3.5 Se houver necessidade da adoção de algum índice para reajustamento de valores, será adotado o 
INCC – índice nacional da construção civil, como preferível a qualquer outro, ou, na sua ausência, o IPCA. 

 

17 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
17.1 Cumprir com as obrigações assumidas a partir do edital e constantes do contrato, para concluir o 
objeto conforme as especificações técnicas, no prazo determinado em contrato. 
 
17.2 O transporte e as despesas relativas à entrega correrão por conta da contratada, eximindo o Município 
de quaisquer responsabilidades. 
 
17.3 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Município ou a terceiros por ação ou omissão 
do seu pessoal, durante a entrega. 
 
17.4 Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes de trabalho, quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no desempenho 
dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do Município. 
 
17.5 Manter a ética e o sigilo dos dados e informações que tenham acesso, quando da prestação dos 
serviços. 
 
17.6 Responsabilizar-se por toda e qualquer má execução na entrega dos produtos. 
 
17.7 Entregar o objeto nas quantidades solicitadas, dentro do prazo e no local estabelecido, conforme 
solicitação emitida pelo Setor. 
 
17.8 Refazer o serviço, sem ônus adicional e no prazo máximo de 05 (cinco) dias contado da comunicação 
formal da Administração, do serviço recusado. 
 
17.9 Não efetuar, em qualquer hipótese, fornecimento de modo a contrariar a forma aqui estabelecida, 
pelo que, desde já, exime o Contratante de qualquer responsabilidade pela eventual ocorrência de 
atendimento sem requisições ou solicitada em seu nome por elementos não credenciados. 
 



 

 

17.10 Manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas para com a execução do contrato, 
inclusive com as condições de habilitação e qualificação dela exigidas pela Administração Pública para essa 
contratação, durante toda a vigência do presente contrato. 
 
17.11 A empresa será totalmente responsável pela liberação junto aos órgãos competentes para a 
execução do serviço, inclusive, em sendo o caso, comunicação às forças armadas quando da realização do 
serviço. 
 
17.12 Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos em que se verificarem 
irregularidades, vícios, adulterações ou incorreções. 
 
17.13 Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 
bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais que incidam ou venham incidir sobre o objeto do contrato, bem como apresentar os 
respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de Três Barras – SC. 
 
17.14 Pagar os salários e encargos trabalhistas de seus funcionários ou terceiros a seu serviço, eximindo a 
CONTRATANTE de quaisquer obrigações trabalhistas e previdenciárias atinentes aos serviços oriundos 
desse edital. 

 

17.15 Comprovar mensalmente a quitação dos salários, encargos previdenciários e FGTS de seus 
funcionários e terceiros. 
 
17.16 Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
17.16.1 Parágrafo único. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas. 
 
17.17 Repor, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer objeto da Administração e/ou de 
terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados ou prepostos. 
 
17.18 Assumir integral e exclusiva responsabilidade pelos danos que causar à Administração Pública, por 
si, seus sucessores, representantes ou prepostos, na execução do objeto da presente licitação, isentando o 
Município de toda e qualquer responsabilidade. 
 
17.19 Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais 
ocasionados à Administração e/ou a terceiros, por si, seus sucessores, representantes e/ou prepostos, na 
execução do objeto da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade. 

 

18 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
18.1 Efetuar os pagamentos em conformidade com as condições prescritas no Edital; 
 
18.2 Notificar a licitante vencedora, por escrito, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que venham 
a ocorrer, em função da entrega/execução do objeto deste Edital, visando a sua regularização, fixando prazo 
para as devidas correções. 
 
18.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/entregas que eventualmente forem executados fora das 
especificações contidas no Edital e seus anexos. 
 

19 DA SUBCONTRATAÇÃO 



 

 

 
19.1 Será permitida a subcontratação para as atividades que não constituam o escopo principal do objeto 
e os itens exigidos para comprovação técnica operacional ou profissional, até o limite de 15% do valor do 
orçamento, desde que justificada e previamente autorizada pela Administração. 
 
19.2 Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como requisito de 
habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestados que comprovassem execução de 
serviço com características semelhantes, ou que tenham composto a proposta técnica. 
 
19.3 A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE 
quanto à qualidade técnica do serviço prestado. 
 
19.4 A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE, com parecer técnico 
da fiscalização, à qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução dos serviços. 
 
19.5 A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o pedido de prévia 
anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva 
documentação, que deve corresponder à exigida para habilitação nesta licitação. 
 
19.6 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
Subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
19.7 Em nenhuma hipótese será realizado pagamento diretamente à subcontratada. 

 
 

20 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
20.1 Em não sendo interposto recurso ou se interposto não for provido, a Comissão Especial de Licitação 
encaminhará o processo para homologação pela autoridade competente do Município. 
 

21 DO CONTRATO 
 
21.1 Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade competente, 
será efetuado e assinado o respectivo contrato (cuja minuta encontra-se em anexo) pelo responsável do 
Órgão Gerenciador e pela(s) licitante(s) vencedora(s) do certame, ficando vedada a transferência ou cessão. 
 
21.2 É facultado à Administração, quando a(s) proponente(s) vencedora(s) não atender(em) à convocação 
para assinatura do CONTRATO, convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para após 
aprovado o respectivo laudo, comprovados os requisitos de habilitação e feitas as negociações necessárias, 
assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais. 
 
1.2 A convocação para assinatura do contrato se fará através de contato telefônico e/ou e-mail e/ou 
correspondência diretamente ao licitante vencedor e/ou através do Diário Oficial dos Municípios de Santa 
Catarina. Após a convocação, o licitante vencedor terá o prazo de até 5 dias úteis para a assinatura, sob pena 
de decair o direito à contratação. 
 
21.3 A efetivação da contratação se caracterizará após a assinatura do contrato, mediante o recebimento 
da Autorização de Fornecimento (modelo conforme Anexo II). 
 
21.4 Não será autorizada troca de marca de produtos, salvo mediante demonstração de fato superveniente 
e efetiva impossibilidade de fornecimento do item, devidamente comprovado documentalmente e aceito pela 



 

 

Administração. 
 
21.5 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste certame, farão 
parte integrante do contrato, independente de transcrição. 
 
 

22 DAS GARANTIAS 
 
22.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº14.133/2021. Caberá à CONTRATADA manter 
a validade da garantia durante o período de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, renovando ou 
reforçando-a conforme necessário. 
 
22.2 CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do §1º do art. 96 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
22.3 A comprovação do depósito da caução ou do depósito dos títulos deverá ser apresentada até a data 
do pedido de pagamento da primeira medição, sendo condição para seu processamento. 

 

22.4 FIANÇA BANCÁRIA/CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO (MODELO): emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 
22.4.1 A comprovação da contratação dessa modalidade de garantia deverá ser apresentada, juntamente 
com o comprovante de pagamento da adesão, até a data do pedido de pagamento da primeira medição, 
sendo condição para seu processamento. 
22.4.2 A Contratante restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
22.5 Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a 
menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo, nos termos da legislação vigente. 
 
22.6 Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo 
a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 
 
22.7 Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de serviços, o Contratado, por 
ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual 
previsto. 
 
22.8 A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, inclusive quando houver 
aditivo. 
 
22.9 Quando se tratar de consórcio, a garantia poderá ser apresentada integralmente pela empresa líder 
do consórcio, ou por cada uma das empresas integrantes deste, com os valores proporcionais à sua 
participação no consórcio. 
 
22.10 A garantia poderá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 
 

23 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no 



 

 

artigo 155 da Lei n. 14.133/2021, acarretando as penalidades previstas no artigo 156 desta mesma lei, 
conforme detalhado abaixo: 
 
23.1.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
23.1.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pela Comissão Especial de Licitação durante o certame;  
23.1.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em 

especial quando:  

• não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

• recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

• pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

• deixar de apresentar amostra, quando exigível; ou, 

• apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital;  

•  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta, recusando-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 
ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração;  

23.1.1.3 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;  

23.1.1.4 fraudar a licitação;  
23.1.1.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

• induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

• apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
23.1.1.6 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
23.1.1.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º, IV, da Lei n.º 12.846, de 2013.  

 
23.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, garantida a prévia defesa e sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções:  
23.2.1 advertência;  
23.2.2 multa;  
23.2.3 impedimento de licitar e contratar; e  
23.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
23.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
23.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
23.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
23.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
23.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
23.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
23.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% (meio a trinta por cento) incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
23.4.1 Para as infrações previstas nos itens 20.1.1.1 e 20.1.1.2, a multa será de 0,5% a 5% do valor do 
contrato licitado, cumulada com a proibição de contratar com a administração. 
23.4.2 Para a infração prevista no item 20.1.1.3 a 20.1.1.7 a multa será de no mínimo 5%, podendo chegar 
à 30% do valor do contrato, acumulada com a declaração de inidoneidade. 
 
23.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
23.6 Na aplicação da sanção de multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 



 

 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
23.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
 
23.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
23.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da 
Administração. 
 
23.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, demandará a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
 
23.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
23.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

23.13 Havendo atraso no pagamento dos salários dos funcionários da Contratada, a Contratante poderá 
reter valores dos pagamentos devidos pelos serviços prestados pela Contratada, com a finalidade e no 
montante necessário para o pagamento de salários, férias, décimo terceiro salário, verbas rescisórias, FGTS 
e outras verbas decorrentes do contrato de trabalho, correspondentes a direitos trabalhistas dos empregados 
da CONTRATADA que participarem da execução dos serviços contratados. 
 

24 FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 
 
24.1 PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO: Após a homologação do resultado, será a 
vencedora notificada e convocada, através do devido Contrato ou nota de empenho, para que na forma e 
prazo estabelecido no Anexo IV – (PASTA TECNICA) deste edital inicie a execução do objeto desta licitação, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis. 
 
24.2 O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, se verificadas as exigências de caráter técnico, podendo ser rejeitado caso a 
qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação do (s) 
produto (s) constantes do Anexo IV – (PASTA TECNICA), caso em que deverá ser substituído pelo 
fornecedor, sem ônus para o Município, no prazo estipulado pelo fiscal ou na forma da pasta técnica, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas por descumprimento parcial do contrato. 
 
 

25 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 



 

 

25.1 Os recursos orçamentários correrão por conta das dotações constantes do orçamento da Prefeitura 
Municipal de Três Barras - SC, previsto para o exercício de 2026/2027, conforme segue: 
 
 
25.2 Previsão orçamentária: As despesas decorrentes do presente Contrato ficam vinculados à previsão 
orçamentária da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, conforme segue: 
 

 
 
25.3 RECURSOS FINANCEIROS: financiamento aprovado no programa de Aceleração do Crescimento – 
Novo PAC – eixo água para todos, subeixo abastecimento de água urbano OGU, publicado em 26/07/24, 
edição 143-A, seção 1, extra A, página 5, do Diário Oficial da União, pelo Ministério das Cidades, por meio da 
portaria MCID nº 768, de 26/07/24, contrato com o BRDE nº. SC 81.949. 
 

26 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS LICITADOS 
 
 
26.1 A Contratante somente receberá pelos serviços se estiver perfeitamente de acordo com o contrato e 
demais documentos que dele fazem parte. Os critérios de recebimento do objeto encontram-se determinados 
no termo de referência, pastas técnicas e no contrato. 
 
26.2 Durante o prazo de observação, que abrange o período entre o recebimento provisório e o definitivo, 
fica a Contratada obrigada a fazer, às suas custas, as substituições e reparações reclamadas em 
consequência de vícios de construção porventura existentes, que forem identificados nessa fase. 
 
26.3 Os recebimentos provisório e definitivo processar-se-á de acordo com as normas vigentes, com 
lavratura dos termos correspondentes. 
 
26.4 Recebido os serviços, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção, solidez e 
segurança dos trabalhos subsiste na forma da lei. 
 
26.5 A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor designado pelo gestor do contrato, o qual 
deverá ter formação nas áreas de engenharia ou arquitetura, atendendo inclusive o disposto no art. 117 da 
Lei nº 14.133/2021 e no art. 25 do Decreto Municipal nº 20.934/2022, que deverá atestar a execução dos 
serviços. 
 
26.6 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
26.6.1 São atribuições do fiscal do contrato, designado pelo Gestor de contratos indicado pela Administração 
Municipal Direta: 
26.6.2 esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 
do objeto contratado; 
26.6.3 expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
26.6.4 proceder às medições dos serviços executados; 
26.6.5 adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 



 

 

suspensão da entrega de bens, da realização de serviços; 
26.6.6 conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 
26.6.7 proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 
26.6.8 dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
26.6.9 realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 
26.6.10 abrir processo administrativo e o encaminhar, com vistas à apuração de eventuais irregularidades e 
aplicação das respectivas sanções previstas em contrato; e, 
26.6.11 outras atividades compatíveis com a função. 
26.6.12 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário. 
 
 

27 DAS REGRAS DE GESTÃO 
 
27.1 A gestão do contrato será realizada pelo servidor designado pelo respectivo gestor do contrato, o qual 
deverá ter formação técnica e registro no CREACAU, atendendo o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 
e no art. 11 do Decreto Municipal nº 5.256/2024, devendo supervisionar as ações do fiscal do contrato, assim 
como manter a gestão administrativa do contrato, quanto ao prazo de seu cumprimento, eventos de 
pagamento e avaliar junto a fiscalização a necessidade de eventuais aditivos contratuais e prazo ou valor, 
sempre justificadamente em processo específico para tal finalidade, quando for o caso. 
27.2  Participarão das atividades de acompanhamento e fiscalização do contrato um gestor e um fiscal do 
contrato, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, 
caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, 
podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei nº 14.133/2021, sendo as suas 
respectivas atribuições definidas em atos normativos municipais. 
27.3 São atribuições do fiscal do contrato: 
27.3.1 esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 
do objeto contratado; 
27.3.2 expedir por meio de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
27.3.3 proceder às medições dos serviços executado; 
27.3.4 adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, da realização de serviços; 
27.3.5 conferir e certificar as faturas relativas aos serviços; 
27.3.6 proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 
27.3.7 dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
27.3.8 realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/21, o recebimento parcial e final do objeto 
contratado; 
27.3.9 abrir processo administrativo e o encaminhar, com vistas à apuração de eventuais irregularidades e 
aplicação das respectivas sanções previstas em contrato; e, 
27.3.10 outras atividades compatíveis com a função. 
 
27.4 O gestor do contrato terá as seguintes atribuições: 
27.4.1 promover a juntada, no procedimento administrativo, de todos os documentos contratuais recebidos; 
27.4.2 analisar a documentação que antecede o pagamento; 
27.4.3 analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato que estiverem dentro das 
condições do item e subitens 15.3; 
27.4.4 analisar eventuais alterações contratuais; 
27.4.5 analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
27.4.6 acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 
27.4.7 decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; e, 
27.4.8 outras atividades compatíveis com a função. 



 

 

27.5 O protocolo de comunicação entre contratante e contratada ao longo do contrato, será realizado entre 
o fiscal e o gestor do contrato e o técnico responsável indicado pela empresa vencedora da Licitação 
(Contratada), que poderão adotar a comunicação eletrônica nos respectivos endereços institucionais (e-mail) 
para o acompanhamento da rotina de execução contratual. Toda a comunicação deverá ser registrada e 
arquivada eletronicamente para futuras conferências. 
27.6 Ficará a cargo do fiscal do contrato expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 
ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços. 
 
 

28 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
28.1 Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ou 
apresentarem proposta relativa à presente concorrência. 
 
28.2 A presente Licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrentes 
de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente motivado. 
 
28.3 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, disponível a toda a sociedade, no portal 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br e no site do Município www.tresbarras.sc.gov.br. 
 
28.4 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento ou declaração 
apresentada ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de 
compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, inclusive a pena de inidoneidade. 
 
28.5 No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer recurso ou indenização, 
poderá a licitação ter: 
a) adiada sua abertura; 
b) alterado o Edital, podendo ser fixado novo prazo para a realização do certame. 
 
28.6 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o Foro da 
Comarca de Canoinhas - SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
28.7 Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverão ser 
feitos exclusivamente através de registro em campo próprio no sistema, através do site: 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
28.8 É facultado a Comissão Especial de Licitação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
28.9 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Comissão Especial de Licitação, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 
 
28.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
28.11 As normas que disciplinam esta concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
28.12 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tresbarras.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

do Município. 
 
28.13 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão Especial de Licitação Contratação. 
 
28.14 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
28.15 Para maiores esclarecimentos, a Comissão Especial de Licitação atenderá aos interessados no 
horário das 08 horas às 12 horas e das 13h30m. às 17 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na 
sede da Contratante e ainda através do fone (47) 3623-0121. 
 
28.16 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão Especial de 
Licitação em contrário. 
 
28.17 O valor orçado estimado para esta licitação é o estipulado no item 1.1 deste edital. 
 
28.18 As condições estabelecidas no Edital e seus Anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do Artigo 95 da Lei n. 14.133/2021, poderá haver a substituição do 
instrumento do contrato, conforme definido no artigo. 
 
28.19 Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o Artigo 125 da Lei nº. 14.133/2021. 
 
28.20 Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos por telefone ou verbalmente por 
Servidores deste Município não serão considerados nem aceitos como argumentos para reclamações, 
impugnações ou reivindicações por parte dos licitantes. 
 

29 COMPOSIÇÃO DO EDITAL 
 
29.1 Fazem parte integrante e inseparáveis do presente Edital, os seguintes anexos abaixo listados, 
traduzindo como do edital suas respectivas clausulas e condições: 
 

• Anexo I – Termo de Referência da Licitação. 

• Anexo II – Modelo de Ordem de Fornecimento. 

• Anexo III – Minuta do Contrato. 

• Anexo IV – Pasta Técnica. 

• Anexo V – Carta de Apresentação da Proposta de Preços. 

• Anexo VI – Matriz de Risco. 

• Anexo VII – Pontos de Inovação Tecnológica. 
 

Três Barras – SC, 13 de fevereiro de 2026. 

 
Três Barras – SC, 24 de fevereiro de 2026. 
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